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EDITAL CONCORRENCIA N" OOl/2024

A Prefeitura Municipal de Doutor Severiano/RN, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrita no
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o no CNPJ 08.3 55.489/0001-
26, por intermédio da Comissão especial de conftatos! torna público, para coúecimento dos
interessados, que à 09:00horas (horário de Brasília) do dia 02 de abril de 2024, fará reatizar
licitação na modalidade Concorrência Eletrônica n' 001/2024 do tipo menor preço global, com
espeque nas disposições dos artigos 6', inciso XXXVIII; art. 28, inciso II; art. 29, parágrafo único,
todos da Lel n" 14.133/2021, utilizando recursos de tecnologia da informação INTERNET, por
meio do endereço eletrônico www.novobbmnet.com.br, para construção de uma pavimentação em
paralelepípedo com pedra calcaria e meio-fio em pedra granítica, constnrída nos métodos
convencional, nas estradas de acesso as comunidades Lagoa do Arroz, Junco, Frade e macaúba,
todas localizadas na zona rural do Município, conforme projeto elaborado pelo departamento de
engenharia, com fundamento na Lei Federal no 14.133, de 1'de abril de2021, Leis Complementar
no 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei n" 8.078/90, Resoluçáo 028/2020, do TCE/RN, instruções,
termos e condições contidas neste edital e seus zrnexos, objetivando obter a melhor proposta para
administração municipal.

1. DAABERTURA

1.1. As 09:00horas (hortíLrio de Brasília) do dia 02 de abril de 2024, fatse-á abeÍura do
certame, iniciando com a anillise das propostas, seguida dos demais procedimentos. A
licitação será realizada por meio da plataforma BBMNET, no endereço eletrônico
www.novobbmnet.com.br, peio Agente de Contratação designado, para o objeto definido
neste edital e seus anexos.

1.2. Não havendo expediente normal no município de Doutor Severiano/RN, na data agendada,
ficará a sessão adiada para o primeiro dia útil subsequente, mantidos o mesmo horário e
local, salvo disposição em contrário.

2. DOOBJETO

2.1. Constitui objeto da presente licitação: Construção de uma pavimentação em
paralelepípedo com pedra calcaria e meio-fio em pedra granítica, construida nos métodos
convencional, nas estradas de açesso as comunidades Lagoa do Arroz, Junco, Frade e

Macaúba, todas localizadas na zona rural do Município, conforme projeto elaborado pelo
depaÍamento de engenharia.

2.2. Os serviços ofertados pelas licitantes deverão obrigatoriamente, atender as disposições do
art. 39, VIII, da Lei Federal n' 8.078i90, no que se refere a observação das normas de
qualidade e padrões estabelecidos pelos órgãos competentes de controle e frscalização.

2.3. As especificações do objeto ora licitado, encontram-se devidamente detalhadas no Projeto
Básico elaborado pelo departamento de engeúaria,

2.4. O projeto básico e o projeto executivo destinados a obra supra citada estão de acordo com
as disposições do art. 6, )O(V, da Lei Federal n" 14.13312021, conforme explicitadas no
memorial descritivo.
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2.5. A execução se dará de forma indireta e o critério de julgamento adotado será o-"

empreitada por preço global, art. 46,lI, da Lei o' 14.133121, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos.

2.6. Na fase externa, o edital do certame estará disponível gratuitamente no Portal Nacional de
Contratações Públicas - PNCP - rl, rvrv.gor'.br/nncp, nos endereços eletrônicos
r.r'rvu.novobbmnct.corr.br, e encontram-se à disposição dos interessados também na sala
da Comissão de Contratos da PÍefeitura Municipal de Doutor Severiano/RN.

3. DOPROJETOBÁSICO

3.1. O Projeto Básico foi elaborado pelo departamento de engenharia e o mesmo descreve as
instruções e normas técnicas com as quais o objeto deverá ser executado regido pelas
disposições legais e normativas aplicáveis, art. 6, )Ory, da Lei n' 14.133121.

4. DAPARTICIPAÇÂO NA LICITAÇÃO

4.1. Poderâo participar desta Concorrência os interessados cujo ramo de atividade seja
compatível com o objeto desta licitação, que estiverem previamente credenciados no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fomecedores SICAF, sistema de registro
cadastral unificado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e comprovar seu
Cadastro no Registro de Prestadores do município de Doutor Severiano/RN, além de estaÍ
regularmente cadastrado na Plataforma Eletrônica - BBMNET, site
ul ll.novobbnrnet.conr.br - Bolsa Brasileira de Mercadorias.

4.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores SICAF, sistema de regisho cadastral unificado no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Registro de Prestadores do município de
Doutor Severiano/RN, até a data prevista para recebimento das propostas.

4.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor
do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes
de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terce os.

4.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração
dos registros tão logo identifique inconeção ou aqueles se tomem desatualizados.

4.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.

4.6. Será concedido tratamento favorecido para âs microempresÍs e empresas de pequeno
porte, para as sociedâdes cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n' 14.133, de
2021 , para o agncultor familiar, o produtor ruÍal pessoa fisica e para o microempreendedor
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar no 123, de 2006, e do Decreto
n" 8.538, de 2015.
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4.7. Na forma do art. 14, da Lei Federal n" 14.133, de 2027, não poderão disputar licitação ou
participar da execução de contmto, direta ou indhetamente:

4.7.1. A licitante que por qualquer motivo não atenda Ês condições deste Edital e seus
elementos constitutivos;

4.'7.2. O âutor do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica, da
licitação a que este edital se refere quando a licitação versar sobre serviços ou
fomecimento de bens a ele relacionados;

4.7.3. A empresa" isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar
sobre serviços ou fomecimento de bens a ela necessiírios;

4.7.4. A Pessoa Íisica ou jurídica que se encontÍe, ao tempo da licitação, impossibilitada
de participar da licitação em decorrência de sanção que the foi imposta;

4.7.5. Aquele que manteúa vínculo de natureza técnic4 comercial, econômica,
financeira, üabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contÍatante ou com
agente público que desempeúe função na licitação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em liúa reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

4.7.6. As empresas controladoras, contÍoladas ou coligadas, nos termos da Lei n" 6.404,
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

4.7.7. Pessoa fisica oujurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à dil,ulgação do edital,
teúa sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições anilúogas às de escravo
ou por contÍatação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

4.7.8. O agente público do órgão ou entidade licitante, consoantes as disposições do art.
14, § 2'da Lei n" 14.13312021.

4.7.9. Orgmizações da Sociedade Civil de InteÍesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição (Acórdão n" 7 46/2014-TCU-Plenránio);

4.7.10.Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do
contrato agente público do órgão ou entidade contÍatante, devendo ser observadas as

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o

exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria,
conforme § 1'do art. 9" da Lei n' 14.133, de 2021.

4.8. O impedimento de que trata o item 4.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa fisica ou juídica, com o intuito de burlar a efetividade da
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que
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devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fiaudulenta da personalidade j
do licitante.

4.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a
empÍesa a que se referem os itens 4.7 .2 e 4.7 .3 poderão participar no apoio das atividades
de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde
que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

4.10. Na forma do art. 14, § 3'da Lei n' 14.13312021, equiparam-se aos autores do projeto
as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

4.11. Disposto nos itens 4.7.2 e 4.7.3 náo impede a licitação ou a contratação de serviço
que inclua como encaÍgo do contratado a elaboração do p§eto básico e do projeto
executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de
execução.

4-12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e progÍamas
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeiÍa ou poÍ organismo
financeiro intemacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não
poderá participar pessoa fisica ou juridica que integre o rol de pessoas sancionadas por
essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei n" 14.133, de202l.

4.13. A vedação de que trata o item 4.7.5 estende-se a terceiro que arxilie a condução da
contratâção na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou
funcionrírio ou representante de empresa que preste assessoÍia técnica.

4.14. A participação na presente licitação implica a aceitação plena e irrevogável de todos
os termos, cláusulas e condições constantes deste Edital e de seus Anexos, bem como a
observância dos preceitos legais e regulamentaÍes em vigor e a responsabilidade pela
fidelidade e legitimidade aas informações e dos documentos apresentados em qlalquer
fase do processo.

4.15. Poderão participar de licitações, os interessados devidamente cadastrados ou que
atenderem as condições exigidas paÍa cadastramento de CRC até o 3o (terceiro) dia que
antecede a data do recebimento de proposta, nesse casso especifico até dia 28 de março
de 2024, sendo vedado a participação de licitantes com CRC, vencido ou com data a
posterior do que diz este item.

4.16. O cadastro de CRC seÉ emitido Írs empresÍui que atenderem a todos os requisitos
pÍeestabelecidos, os mesmos deverão serem realizados de forma presencial. Essa
comissão não se responsabiliza por solicitação feitas üa e-mail.

5. DADESPESA

5.1. Essa contratação importa no valor de RS: 2.413.560,88 (Dois Milhões quiúentos e

sessenta reais e oitenta e oito centavos).

6. DA DOTAÇÃO OnçaUENrÁnia
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6.1. Os recursos orçamentiírios paÍa fazer face as despesÍrs com a execução dos serviços de que
tmta o objeto encontra alocado no orçamento geml do município nas seguintes rubricas:
Unidade Gestora 2 Prefeitura Municipal de Doutor Severiano/RN, Unidade orçamentária
2007 - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente. Ação 1.60 -
Implantação de calçamento na zrrrla rural do município, Função 15 - ulbanismo,
subfunção 452 - serviços urbanos: fonte de recuÍsos 17000000 - outras transferências de
convênio ou instrumentos Congêneres da União, valor 2.391.283 e fonte 15000000 -
recursos não vinculados de impostos, elemento de despesa 44905100 - obras e instalação.

7. DO CREDENCIAMENTO NO PROVEDOR DO PROCESSO ELETRÔNICO

7.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e
intransferível, para acesso do interessado a Plataforma BBMNET, endereço eletrônico
www.novobbmnet.com.br, conforme disposto no art. 17o, § 4o, da Lei n' 14.133/2021,
para qualquer modalidade de licitação, em sua forma eletrônica.

1.2.Para teÍ acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de
identificação e seúa pessoal, obtidas junto a Plataforma BBMNET, endeÍeço eletrônico
vuu, w.novobbmnct.corn.br, também deverão informar-se a respeito do seu fi.rncionamento
e regulamento e receber instruções detalhadas para sua corÍeta utilizaçáo.

7.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do
Licitante e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes
ao certame na forma eletrônica.

7.4. O uso da seúa de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo
qualqueÍ transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao
provedor do sistema ou ao município de Doutor Severiano/RN, responsabilidade por
eventuais danos decorrentes de uso indevido da seúa, ainda que por terceiros.

7.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou poÍ seu representante, excluída a responsabilidade do provedor
do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes
de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

1.6.É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no
sistema BBMNET e mantêlos atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informaçâo,
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo
identifique incorreção ou aqueles que se tomem desatualizados

8. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

8.1. Os licitantes encamiúarão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta
com o preço, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no Edital.

8.2. A participação no certame Eletrônico ocorerá mediante utilização da chave de

identificação e de senha privativa do Licitante e subsequente encaminhamento da

PROPOSTA, no valor total do item.
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sua PROPOSTA inicial com o valor na Moeda Real, até a data e hora marcadas para a
abertura da sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico
www.novobbmnet.com.br - quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de
recebimento de propostas.

8.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema
eletrônico utilizado, que:

8.5. Até a abertura da sessão, o Licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente
apresentada.

8.6. Ao cadasüar sua proposta no sítio eletrônico rvwlv.novobbntnct.com.br, o Licitante deverá
fazer a descrição detalhada do objeto.

8.7. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei no 14.133, de
2021.

8.8. O fomecedor enquadrado como microempÍesa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre
os requisitos estabelecidos no art. 3o da Lei Complementar no 123, de 2006, estando apto
a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o
disposto nos §§ 1o ao 3o do art. 4", da Lei n." 14. 1 33, de 2021.

8.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura
da sessão pública e da fase de envio de lances.

8.10. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte do proponente das
condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, implicando na plena aceitação destas
pelo proponente.

8.11. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências do presente
edital e seus anexos, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis.

8.12. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores ferirem o disposto no
art.59 §4odaLei 14.133, de2021.

8.13. A omissão de qualquer despesa necessária ao perfeito cumprimento do objeto deste
certame será interpretada como não existente ou já incluída no preço, não podendo o
Licitante pleitear acréscimo após a abeúura da sessão pública.

8.14. A proposta da licitante deverá considerar a tributação que efetivamente incidirá
durante a execução do contrato.

8.15. Qualquer elemento que possa identificar o Licitante importará na desclassificação
da proposta, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
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As propostâs e eventuais anexos ficarão disponíveis no sistema
Plataforma BBMNET wrvu..novobbmnet. com. br.

8. 17. O encamiúamento da PROPOSTA pressupõe o pleno coúecimento e atendimento
as exigências de habilitação previstas neste Edital. A Licitante será Íesponsável por todas
as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico assumindo como
firmes e verdadeiros sua PROPOSTA e seus lances.

8.18. Se ocorrer a desconexão do Agente de Contratação da Prefeitura Municipal de São
Miguel, no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico permanecer acessível aos
Licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

8.19. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do
certame Eletrônico será suspensa e terá reinício, com o aproveitamento dos atos
anteriormente praticados, somente após comunicação expressa do Agente de Contratação
aos participantes, no sítio eletrônico : www.novobbmnet.com.br.

8.20. Caberá ao Licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a
sessão pública do cerlame Eletrônico, ficando responúvel pelo ônus decorrente da perda
de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema
eletrônico ou de sua desconexão.

8.21. A abertura da sessão pública deste certame Eletrônico, conduzida pelo Agente de
Contratação ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio
eletrônico: www.novobbmnet.com.br.

8.22. Durante a sessão públic4 a comunicação entre o Agente de Contratação e os

Licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, via Chat, em campo
próprio do sislema eletrônico.

8.23. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentâdas e desclassificaná5

motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos
estâbelecidos neste Edital.

8.24. Somente os Licitantes com propostas cadastradas na Plataforma Eletrônica
BBMNET, site wwr.v.novobbrnnet.com.br participarão da fase de lances.

8.25. A desclassificação da PROPOSTA será sempre fundamentada e registrada no
sistema eletrônico, com acompanhamento em tempo real pelas Licitantes.

9. DAS DECLARAÇÕES PRELIMINARES

Como condição para paÍicipação nesta licitação, o licitante deverá apresenÍar as

declarações conforme anexo deste edital.

9.1. Nos casos de emissão de declaração falsa, a empresa Licitante estârá sujeita à tipifrcação
no crime de falsidade ideológica, prevista no Ntigo 299 do Código Penal Brasileiro, bem
como nos crimes pÍevistos nos artigos 337-E e seguintes incluídos pela Lei n' 14.133, de
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1' de abril de 2021, além de poder ser punido administrativamente, conforme as sanções
previstas neste Edital e seus anexos.

10. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFTCAÇÃO OeS PROPOSTAS E TORMULAÇÂO
DE LANCES

10.1. Aberta a etapa competitiva, os Licitantes classificados poderão encaminhar lances
públicos, sucessivos e com menoÍ preço, exclusivamente por meio do sistema eletrônico,
sendo imediatamente informados do horrlrio e percentual consignados no registro de cada
lance.

10.2. Durante o transcurso da sessão, os Licitantes terão informações, em tempo real, do
valor de menor preço registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante.

10.3. Será permitido aos Licitantes a apresentação de lances intermedirfu:ios durante a
disputa. Serão considerados intermediiírios os lances cujos valores forem iguais ou
superiores ao menor ofertado, mas inferiores ao último lance dado pelo próprio licitante,
e registrado no sistema eletrônico pela própria Licitante.

10.4. Não poderá haver desistência dos lances ofertados após a abertura da seção,
sujeitando-se a Licitante desistente às sanções previstas neste Edital.

10.5. Durante a fase de lances, o Agente de Contratação poderá excluir, justificadamente,
lance cujo valor seja manifestamenle inexequivel.

10.6. No modo de disputa aberto, a etapa de envio de lances na sessão pública durará 10

(dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver
lance ofertado nos ultimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.

10.7. A prorrogação automática da etapâ de envio de lances será de 2 (dois) minutos e

ocorrení sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermedirírios.

10.8. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o Agente de
Contratação poderá5 assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio
de lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa.

10.9. No caso de existir a participação de microempresas e empresas de pequeno porte,
bem como de cooperativas no certame licitatório, os procedimentos obedecerão aos

subitens a seguir:

l0.9.l.Antes da classificação definitiva de preços, caso a melhor oferta não teúa sido
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, ou cooperativa, o
sistema utilizado verificará se ocorreu empate ficto previsto no § 2'do art. 44 daLei
Complementar no 123, de 2006, ou sej4 propostas apresentadas por microempresas
ou empresas de pequeno porte, ou cooperativas que preenchas as condições
estabelecidas, com valores até 5% (cinco por cento) acima do melhor preço ofertado.
Em caso positivo. a microempresa ou empresa de pequeno porte. ou cooperaliva que
preencha as condições será convocada e poderá apresentaÍ pÍoposta de preço inferior
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àquela, à primeira classificada no pftvo de 05 (cinco) minutos,
preclusão.

10.9.2. Caso a microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), ou cooperativa
que preencha as condições estabelecidas convocada não exerça o beneÍicio de ofertar
preço inÊrior à primeira classificada ou não o faça no tempo estabelecido, o sistema
automaticamente convocará as ME/EPP/COOP remanescentes que, porventura, se
enquadrem na hipótese do empate ficto, na ordem classificatóriq para exercício do
mesmo direito, sucessivamente, se for o caso-

10.10. Havendo empate entre duas ou mais propostas, o desempate far-se-á através dos
seguintes critérios, nesta ordem:

10.10.1. Com o objetivo de desenvolver e fomentar o desenvolvimento local e
regional, as empresas locais ou regionais terão preferência de execução quando as
propostas forem empatadas.

10.10.2. Persistindo o empate o agente de contÍatação ou equipe desigaado para este
pregão, poderá solicitaÍ que os licitantes apresentem nova proposta em ato contínuo
à classificação;

10.10.3. Avaliação do desempeúo contratual prévio dos Licitantes, para a qual
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de
cumprimento de obrigações;

10. 10.4. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

10.10.5. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme
orientações dos órgãos de controle.

10.1 1 . Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência,
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

10.11.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do
órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso
de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em
que este se localize;

10.1 1 .2. Empresas brasileiras, na forma do art. 60', § 1', II, da Lei Federal n' 14.133,
de I 

o de abril de 2021;

10.11.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no
País, na forma do art. 600, § 1", m, da Lei Federal n" 14.133, de l' de abril de 2021;

10.11.4. Empresas que comprovem a prittica de mitigação, nos termos da Lei no

12.187 , de 29 de dezembro de 2009.
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10.12. A Licitante melhor classificada será convocada para reelaborar e
administração pública, por meio eletrônico, a PROPOSTA DE PREÇOS
lance vencedor, no prazo de 01 (um) dia útil, sujeitando-se a Licitante às sanções preüstas
neste Edital e seus anexos.

10.13. Após o julgamento das propostas, o licitante arrematante deverá reelaborar e
apresentar, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos
uniüírios, o Cronograma Físico-Financeiro e Critérios de Pagamentos, bem como o
detalhamento das boniÍicações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES),
caso haja, no prazo estabelecido neste edital.

10.14. O sistema verificará a proposta arrematante e o Agente de Contratação anunciará o
lance vencedor após o encerramento da etapa de lances da sessão pública e decisão acerca
da aceitação do lance de MENOR PREÇO.

10.15. Será vencedora a empresa que atender ao edital e oferüaÍ o MENOR PREÇO
GLOBAL, na forma do art.46',I1, da Lei Federal n' 14.133, de 1o de abril de2021.

10.16. Poderão ser desclassiÍicadas as propostas de licitantes até a assinatura do contrato,
por despacho fundamentado, sem direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo
de outras sanções cabíveis, se tiver conhecimento de fatos supervenientes ou só
conhecidos após o julgamento da licitação que desabonem sua idoneidade ou capacidade
jurídica, fmanceira, técnica ou administrativa.

11. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

11.1. A partir do horário estabelecido no instrumento convocatório, a sessão pública na
intemet será aberta por comando do Agente de Contratagão.

11.2. O Agente de Contratação veriÍicará as propostas apresentadas, desclassificando
desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos
neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas
exigidas no Projeto Básico.

11.3. Serâo consideradas inexequíveis as propostas cujos valores ferirem o disposto no
art. 59, § 4o da Lei 14.133,,de2021.

11.4. Também será desclassificada a pÍoposta que identifique o licitante em qualquer dos
campos de preenchimento obrigatório no sistem4 tais como descrição do objeto e valor.

11.5. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema,
com acompanhamento em tempo real por todos participantes.

11.6. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

11.7. O sistema ordenará, aulomaticamente, as propostas classificadas pelo Agente de
Contratação, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
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11.8. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o
de Contratação e os licitantes.

11.9. Por se tratar de obra em local de dificil acesso, propostas com valores inferiores a
85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado, poderá ser submetida a avaliação da
equipe técnica do município para gârantir que a administração não firme contratação com
empresÍrs que posteriormente não conseguirá honrar o compromisso firmado.

11.10. Caberá ao agente de contratação e/ou eqúpe de apoio avaliar a necessidade de
submeter a proposta do que tratâ o item 1 1.9, a anrilise técnica.

11.11. Caso a(s) propostas de que trata o item 11.9, seja submetida a analise o agente
decidirá sobre a aceitação ou não, com base no parecer emitido pelo órgão competente.

12. DO ENVrO DA DOCUMENTAÇÃO

12.1. A Licitante vencedora deverá providenciar a documentação Íelativa à PROPOSTA
DE PREÇO, incluídos em quanlos arquivos forem necessiirios, os seguintes documentos:

12.1.1.Carta Proposta, elaborada após a licitante tomar conhecimento de todas as
informações, condições, especificações e demais informações constantes do Projeto
Básico anexo ao Edital, a qual será acompanhada da planilha de preços referenciais
correspondente a proposta da proponente.

12.2. Por motivo de força maior, caso o Licitante não consiga enviar a documentação
relativa à PROPOSTA DE PREÇO, deverá relatar o problema via chat, contado da data
de intimação ou de lavratura da ata, para posterioÍ análise.

12.3. Na verificação da conformidade da melhor proposta apresentada (aquela que tiver
menor preço) com os requisitos do instmmento convocatório, será desclassificada caso:

12.3.1.Conteúavícios insanáveis, na forma do art. 59', I, daLei Federal n" 14.133, de 1'
de abril de 2021;

12.3.2.Não obedeça às especificações técnicas pormenorizadas no instrumento
convocatório, na forma do aú. 59o, II, da Lei Federal n' 14.133, de I'de abril de 2021;

12.3.3. Apresente preço manifestamente inexequível ou permaneça acima do orçamento
estimado para a contratação, na forma do art. 59", III, da Lei Federal n' 14.133, de l"
de abril de 2021;

12.3.4.Não tenha sua exequibilidade demonstrad4 quando exigido pela Administração
Pública, na forma do art. 59', IV, da Lei Federal no 14.133, de l'de abril de 2021;

12.3.5. Apresente desconformidade com quaisquer outras exigências do instrumento
convocatório, desde que insanável, na forma do art. 59', V, da Lei Federal n" 14.133,
de 1' de abril de 2021 .
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12.4. O Agente de contração ou sua eqúpe de apoio podeú realizm diligências para aferir
a exequibilidade da proposta mais bem classificada ou exigir do Licitante que ela seja
demonstrada.

12.5. Serão consideradas inexequíveis as prcpostas cujos valores ferirem o disposto no
art.59, § 4"daLei 14.133"de2021.

12.6. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a
85olo (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à
diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias
exigíveis, conforme disposto no art. 59, §5", da Lei 14.133, de202l.

12.7 . A Administração conferirá ao Licitante a oportunidade de demonstrar a
exequibilidade da sua proposta, considerados o preço global, os quantitativos e os pÍeços
uniúrios relevantes.

12.8. Na hipótese acima, o Licitante deverá demonstrar que o valor da proposta é
compatível com a execução do objeto licitado no que se refere aos custos dos insumos e
aos coeficientes de produtividade adotados nas composições do valor global.

12.9. A anríLlise de exequibilidade da proposta não considerará materiais e instalações a
serem fomecidos pelo Licitante em relação aos quais ele renuncie a parcela ou à totalidade
da remuneração, desde que a renúncia esteja expressa na proposta.

12.10. Por se tratar de obra de valor wltuoso e pela necessidade de o município firmar
conhatação segura as empresas que receberam nos ultimos l2(doze) meses sansões
administrativa e/ou disciplinar de qualquer órgão da administração pública nos âmbitos
municipal, estadual, distrital ou federal, serão consideradas desabilitadas para efeito de
participação .

13. DA FASE DE HABILITAÇÃO

13.1. Os documentos previstos no presênte edital e suficientes para demonstrar a
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de
habilitação, nos termos dos arts. 62 a70 daLei no 14.133, de202l.

13.2. Os licitantes deverão encaminhar, nos teflnos deste Edital, juntamente com a
Proposta" a documentação necessá.ria para sua habilitação, quando convocado pelo agente
de contratação,

13.3. Para o cadastro de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências
de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados em tradução liwe.

13.3.1.Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no
País, para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação
serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do
disposto no Decreto n' 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que veúa a

substituilo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
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13.4. A habilitação técnica de consórcio de empresas será feita por meio do somatório
dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira
será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

13.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de
pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-
financeira, haverá um acréscimo de l0% (dez por cento) paÍa o consórcio em relação
ao valor exigido para os licitantes individuais.

13.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituidos por
registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública" desde que o registro tenha sido
feito em obediência ao disposto na Lei no 14.133, de 2021.

13.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas,
item 14.10.5.1.1 deste edital.

13.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassiÍicação, declaração de que suas
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas nornas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas.

13.8. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução
é imprescindível para o coúecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a
ser contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as

condições de realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria
prévia.

13.9. A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos
e entidades emissores de certidões constitú meio legal de prova, para fins de habilitação,
art. 64, daLei n" 14.133121.

13.10. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituiçào
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, na forma do art. 64,
da Lei no 14.133/21, para:

13.10.1. Complementação de informações acerca dos documenlos já apresentados
pelos licitantes e desde que necessríria para apurar fatos existentes à época da abertura
do certame; e

13.10.2. Atualização de documentos cuja validade teúa expirado após a data de

recebimento das propostas.

13.11. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de confiatação poderá sanaÍ
eÍÍos ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica,
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindolhes
eficâcia paru frns de habilitação e classiflcação.
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13.12. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o
Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

13.13. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação
do licitante cuja pÍoposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos
de que trata o subitem anterior.

13.14. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de conhatação, e não como
condição para participação na licitaçáo, art.42, da Lei Complementar no 123/2006.

13.15. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e
trabalhista, nos termos do art. 43 , § 1 

o da Lei Complementar no 123 , de 2006 .

14. DAHABTLTTAÇÃO

14.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o agente de contratação verificará o
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à
existência de sanção que impeça a parricipação no certame ou a futura contraiação,
mediante a consulta aos seguintes cadastros:

14.2. SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fomecedores da Administração
Pública, aÍ. 3', IX, do Decreto n" 10.02412019, respeitadas as disposições da súmula n'
274TCU;

14.3. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas CEIS, mantido pela
Controladoria Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

14.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www. cni. ius.br/improbi dade_adm-./consultar_ requerido.php) ;

14.5. Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos
Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU, art.
337-M, do Decreto Lei n'2.848/1940;

14.6. Os cadastros de que tratam os subitens 14.3,14.4 e 14.5 serão consultados através
de Consulta Consolidada da Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União
(https://certidoes- apf.apps.tcu.gov.brl);

14.7. A consulta aos cadastros sera tealizada em nome da empresa licitante e também de
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei no 8.429, de 1992, que prevê, denüe
as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica
da qual seja sócio majoritário.

ordem de
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Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte
das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas lndiretas.

14.7.2.A tentativa de burla será verificada por meio dos vinculos societifu:ios, liúas de
fomecimento similares, dentre outros.

14.7.3. Em caso positivo, o licitante será devidamente convocado para manifestação prévia
à sua desclassificação.

14.7.4. Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação reputará o licitante
inabilitado, por falta de condição de participação.

14.7 .4.1. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 daLei Complementar n'
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da
proposta subsequente.

14.8. Caso atendidas as condições de participagão, a habilitação preliminar dos licitantes
será verifrcada por meio dos documentos anexados na plataforma do sistema BBMNET,
site wr,vw.novobbmnet.com.br, na forma do instrumento convocatório, em relação à
habilitação jurídica, à qualiÍicação técnica, à regularidade fiscal e trabalhista e
quali fi cação econômica Íinanceira.

14.8.1. É dever do licitante anexar previamente na plataforma do BBMNET, site
w.ww.novobbmnet.com.br os documentos inerentes à habilitação jurídica, à
qualificação técnic4 à regúaridade fiscal e trabalhista e qualificação econômica
financeira, em conjunto com a apresentação de suzr propostA a respectiva
documenlação atualizada.

14.8.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessiírios à confirmação daqueles exigidos neste Edital ejá apesentados, o licitante
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistem4 no prazo mínimo
de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitaçâo.

14.8.3. Somente havení a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida
em relação à integridade do documento digital.

14.8.4.Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

14.8.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da maú2,
e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto

aqueles documentos que, pela própria rrat:uÍez1 comprovadamente, forem emitidos
somente em nome a maÍÍiz.

14.7.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de Ocorrênciai
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comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuiçôes.
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diferenças de
quando for

14.8.7.O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto
se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Agente
de Contrataçâo lograr êxito em encontÍar a(s) certidão (ões) válida (s), conforme as
disposições do art. 68, §1', da Lei n" 14.13312021.

14.8.8.Não sendo possível averiguar a existência ou não de sanção que impeça a
participação do licitante no certame ou a futura contratação por falta de cadastro no
SICAF, atendidas as demais condições de habilitação, o licitante será reputado
habilitado até prova em contriârio.

14.9. Para Íins de habilitação, os licitantes deverão encamiúar, via plataforma do sistema
BBMNET, site r.i u u'.r.rovobbntnet.com. br nos termos deste Edital, a documentação
relacionada nos itens a seguir especificados:

O T{ABILITAÇÃO ruÚNTCE

O QUALIFICAÇÃOTECNICA

o DA REGTILARIDADE FISCAI E TRABALHISTA

O DAQUALIFICAÇÃOECONÔMICO.FINANCEIRA

. DECLAIL{ÇÕES E DEMAIS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA
HABILITAÇAO

1 4.9. 1. HABTLTTAÇÂO ruRÍDrCA

14.9.1 .l . No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

14.9.1.2. No caso de sociedade empresrária ou empresa individuâl de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contÍato social em vigor,
deúdamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompaúado de
documento comprobatório de seus administradores;

14.9.1.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante
sucursal, frlial ou agência;

14.9.1.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompaúada de prova da
indicação dos seus administradores;

14.9.1.5. No caso de cooperativa: ata de firndação e estatuto social em vigor, com a
ata da assembleia que o aprovou, devidamente aÍquivado na Jrmta Comercial ou
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inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem com<i
registro de que trata o arrt. 107 da Lei no 5.764, de 1971;

14.9.1.6. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira
em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento
expedido pelo órgão competente;

14.9.1.7. Os documentos acima deverão estâr acompanhados de todas as alterações
ou da consolidação respectiva;

14.9.1.8. Cópia legível da cédula de Identidade e do CPF - Cadastro de Pessoa Física
do Ministério da Fazenda inerente a todos sócios que integram o quadro
societiírio da empresa;

14.9.1.9. Cópia legível da cédula de Identidade e do CPF - Cadasko de Pessoa Física
do Ministério da Fazenda inerente ao procurador ou preposto, quando for o caso.

14.9.2. DA QUALTFTCAÇÃO TECNTCA

14.9.2.1. Comprovação de aptidão paÍa o desempenho de atividade pertinente e
compatível em características com o objeto da licitaçao, mediante apresentação
de documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-
operacional restrita a:

14.9.2.2. Registro/Certidão de inscrição da empresa e do(s) responsável(eis)
técnico(s) jr.rnto ao Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia
(CREA), da região da sede da empresa.

14.9.2.3. Capacidade Técnico-Operacional: Comprovação pela licitante, de ter
executado, a qualquer tempo, serviços de obras compativeis com o objeto desta
licitação, através de atestado(s), em nome da própria licitante (empresa),
fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

14.9.2.4. Comprovação de o licitante possuir em seu quadro permanente, na data da
licitaçao, um ou mais profissionais de nível superior com formação em
Engeúaria, reconhecido(s) pelo CREA.

14.9.2.5. A comprovação do víncúo do(s) profrssional(is) detentor do acervo técnico,
do quadro da licitante, será atendida mediante a apresentação da declaração
formal de sua disponibilidade ou através da apresentação dos documentos a
seguir:

14.9.2.5.1. Empregado: Cópia do liwo de registro de empregado registrado na
Delegacia Regional do Trabalho - DRT ou cópia da Carteira de Trabalho e
Previdência Social - CTPS anotada ou ainda, contrato de prestação de
serviços, na forma da legislação habalhista;

14.9.2.5.2. Sócio: Contrato Social devidamente registÍado no órgão competente
ou Registro/Certidão de inscrição da empresa junto ao Conselho Regional

ií'Ôl\s/
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soclos;

14.9.2.5.3. Diretor: Cópia do Contrato Social, em se tratando de Íirma individual
ou limitada ou cópia da ata de eleição devidamente publicada na imprensa,
em se tratando de sociedade anônima; ou

14.9.2.5.4. ProÍissional Autônomo: Cópia do contrato de prestação de serviços,
devidamente assinado pelas partes e com firmas recoúecidas;

14.9.2.6. Capacidade Técnico-Profissional: Comprovação da capacitação técnico-
profissional, mediante apresentação de Certidão de Acervo Técnico - CAT,
expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos da legislagão
aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe
técnica que participarão da obra, que demonstre a Anotação de
Responsabilidade Técnica - ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica -
RRT, relativo à execução dos serviços que compõem parcelas da contÍatação,
conforme anexo a este edital.

14.9.2.7 . Comprovação de que possuem em seu quadro técnico, proÍissional formado
em administração vincúado a empresa e registrado no concelho regional de
administração.

14.9.2.8. Declaração formal de que a licitante vistoriou as instalações do local de
execução do objeto deste certame, onde tomou coúecimento do local e das
condições para a execução dos serviços, estando satisfeita com as informações
e esclarecimentos obtidos na aludida visita e, plenamente capacitada a elaborar
a proposta para a licitação em tela, de modo a não incorrer em omissões que
jamais poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de inclusão de
serviços ou acréscimo dos preços, art. 63, §2", da Lei no 14.133, de lo de abril
de 2021, modelo do

14.9.2.8.1. A vistoria de que trata o item 14.9.2.7, considerando a pouca
disponibilidade de servidores para acompaúamento dos representantes
das sÍnplssas nos locais da obra e por se tratâr de local distante a mesma
será realizada somente no dia 01 de abril de 2024 x 9:00(nove horas) da
manhã hor:irio de Brasília, paÍindo do prédio da prefeitura, todavia,
alertamos que a visita técnica é por demais importante para conhecimento
das informações e condições dos locais onde serão executadas as obras,
considerando que trata de local de dificil acesso, considerando que no
município não dispõe de matéria prima paÍa execução da obra,
considerando que os melhores tÍajetos que dá acesso do material ao local
da obra passa poÍ üês serras íngremes, a visita ao local da obra é
obrigatória.

14.9.2.8.2. e principalmente paÍa fins de elaboração da proposta da empresa
licitante, art. 63, §3", da Lei n' 14.133, de 1" de abril de 2021, a ausência
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do representante legal da licitante no di4 hora e local informado de
para a visita exime o município de qualquer alegação posterior.

14.9.2.8.3. Quando a licitante optar por fazer a vistoria técnic4 esta deverá ser
efetuada por profissional habilitado, ou sej4 Engeúeiro Civil ou Técnico
em Construção Civil, cujos nomes constem na Certidão de Registro de
Pessoa Jurídica - CREA da empresa licitante.

14.9.2.9. DA GARANTIA DE PROPOSTA

14.9.2.9.1. A licitante deverá prestar Garantia de Proposta no valor de 1% do
valor da obra, nas modalidades abaixo, nos termos da Lei no 14.133/2021.

14.9.2.9.2. Caução em diúeiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação
e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus
valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;

14.9.2.9.3. Seguro-garanti4 na forma do art. 96, inciso II, da Lei Federal no

14.133, de l" de abril de 2021;

14.9.2.9.4. Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira
devidamente autonzada a operar no País pelo Banco Central do Brasil.

14.9.3. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

14.9.3.1. Prova de inscrição no CadasÍo Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) do
Ministério da Fazenda, pertinente ao ramo de atividade compatível com o objeto
da licitação;

14.9.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou distrital, se

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto do certame;

14.9.3.3. Prova de inscrição no cadasÍo de contribuintes municipal, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e

compatível com o objeto do certame;

14.9.1.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, (Certidão Negativa de
Débitos Relativos a Créditos Tributrfu:ios Federais e à Díüda Ativa da União ou
Certidão Positiva com Efeitos de Negativa Relativos a Créditos TribuLírios
Federais e à Dívida Ativa da União, inclusive aqueies relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta PGFN/MB n' 1.751, de 02 de outubro
de 2014), na forma da lei;

14.9.3.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da
licitante, admitida a certidão positiva com efeito de negativa ou equivalente, na
forma da lei;

W
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14.9.1.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal ou

domicílio ou sede da licitante, admitida a certidão positiva com efeito
negativa ou equivalente, na forma da lei;

14.9.3.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
- FGTS (Certificado de Regularidade do FGTS - CRF), demonstrando situação
regular no cumprimento dos encargos sociais instituidos por lei.

14.9.3.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT)
devidamente atualizada, nos termos daLei 12.44012011);

1 4.9.4. DA QUALIFTCAÇÃO ECONÔMICO-FINANCETRA

14.9.4.1. Balanço patrimonial e demonstÍação de resultado de exercício e demais
demonstrações conúbeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, que
comprovem a boa situação financeira da empres4 vedada a sua substituição por
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oÍiciais
quando encerrado hámais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta.

14.9.4.2. Apresentação de certidão negativa de falênci4 recuperação judicial ou
concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica quando a
certidão não trorxer em si a data de sua validade, será considerada como viílida
por 60 (sessenta) dias a contar da data de sua emissão.

14.9.4.3. Comprovação de ser a empresa licitante dotada de capital social
devidamente integralizado ou de patrimônio líqúdo igual ou superior a 10%
(dez por cento) do valor estimado para a contrâtação, consoante as disposições
no art. 69, § 4', da Lei Fedeml no 14.133/2021.

14.9.4.4. No caso de empresa constituída no exercicio social vigente, admite-se a
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações conúbeis referentes ao
período de existência da sociedade;

14.9.4.5. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato
sociaVestatuto social.

14.9.4.6. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser

acompanhados da última auditoria contiibil-financeira, conforme dispõe o artigo
ll2 daLei n" 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que

tal auditoria não foi exigida pelo órgão frscalizador;

14.9.4.7. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LC), superiores a I (um) resultantes da aplicação das fórmulas:

14.9.4.8. Serão aceitas fotocópias do balanço e das demonstrações contábeis gerados
pelo sistema público de escrituragão digital SPED Fiscal.

de

Í,ml
lDffiffiRl /,"8\
I SEVERIÂNO I \ .- /
l=:i---il \' .r ,/\- !_--l



Estado do Rio Grande do Nortê
PREFE]TURA IIIIUNICIPAL DE DOUTOR SEVERIANO

CNPJ: 08.355.489/000í-26
Rua Pe. Têrtuliano Fernandes, 21 - Centro. CEP: 59910 000. Tel.: 84 3356 OO02

www.doutorseveriano.rn.gov.br - êmâil: pmdoutorseveriano@hotmail.com

14.9.5.DECLARAÇÔES E DEMAIS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS P

HABILITAÇAO

14.9.5.1. Por ocasião da inclusão dos documentos necessários para habilitação na
plataforma do sistema eletrônico bbmnet site: wr.,,u'.novobbnrncl.com.br, as
licitantes deverão ainda, exibir em papel timbrado da empres4 devidamente
assinadas por pessoa legalmente autorizada as seguintes declarações:

14.9.5.1.1. Declaração formal de que a licitante cumpre plenamente as
exigências de reserva de cargos paÍa pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, na forma do arÍ.93 daLei n" 8.213/91,
consoante as disposições do art. 63, IV, da Lei n' 14.133, de 1'de abril de
2021,

14.9.5.I.2. Declaração formal de que a licitante disponibilizará pessoal técnico
qualificado, instalações e aparelhamento adequado para o perfeito
cumprimento do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada
membro da eqúpe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos, art. 67,
III, da Lei n' 14.13312021, modelo do anexo "VIII' do edital;

14.9.5.1.3. Declaração formal de que a licitante assume total responsabilidade
pela autenticidade e veracidade de todos os documentos apresentados,
sujeitando-se ás penalidades legais e a sumiiria desclassificação da
licitação, e que fomecerá quaisquer informações complementares
solicitadas pelo Agente de Contratação, art. 63, I, da Lei no 14.133, de 1"

de abril de 2021, modelo do anexo "XIV" do edital;

14.9.5.1.4. Declaração formal de que a licitante executani as obras de acordo
com o projeto de engeúmia, as especificações técnicas, normas técnicas
determinadas pelos órgãos oficiais competentes, pela Associação
Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais normas emanadas pela
Prefeitura Municipal de Doutor Severiano/RN, além de tomar todas as

medidas necessárias para assegurar um controle adequado da qualidade da
obr4 aÍ. 42,1, daLei no 14.133, de 1' de abril de 2021, modelo do anexo

"XV" do edital;

14.9.5.1.5. Declaração formal da licitante, sob pena de desclassificação, que a
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos tÍabalhistas assegurados na Constituição Federal,
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de
entrega das propostas, art. 63, §1", da Lei n" 14.133, de l'de abril de 2021,
modelo do anexo "XVI" do edital.

14.9.5.1.6. Apresentar as demais declarações em confinidade com os anexos V
ao XVII do edital.

14.9.6. Os documentos solicitados pelo Agente de Contratação durante a sessão pública
deverâo ser remetidos pela opção "Enviar Anexo" do sistema BBMNET

§"J,::%
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15.1.

www.novobbmnet.com. br,
licitapmds@gmail.com.

ou, excepcionalmente, através do

14.9.7.Os originais ou cópias dos documentos remetidos por meio da opção "Enviar
Anexos do sistema BBMNET, poderão ser solicitados em original ou por cópia
autenticad4 a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Agente de
Contratação. Caso sejam solicitados, deverão ser encamiúados à Comissão Especial
de Licitações da Prefeitura Municipal de Doutor Severiano/RN, situada na Rua Padre
Tertuliano Fernandes, 2 1, Centro, CEP: 599 I 0.000, Doutor SeverianoiRN.

14.9.8. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos terrnos da Lei
Complementar no 123, de 14112/2006, havendo alguma restrição na comprovação da
regularidade Íiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo
termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor
do certame, prorrogáveis por igual período, a critéÍio da administração, para
regularização da documentação, pagarnento ou parcelamento do débito, e emissão de
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa.

14.9.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o
Agente de Contratação suspendení a sessão, informando no "chat" a nova data e
honário para a continuidade da mesma.

14.9.10. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentií-los em desacordo com o
estabelecido neste Edital.

14.9.11. Constatado o atendimento das condições de habilitaçao fixadas no
Instrumento Convocatório e seus elementos constitutivos pelo detentor da melhor
proposta, o licitante será declarado vencedor.

15. DA DILIGENCIA

É facultado à Comissão Especial de Licitação, em qualquer fase da licitação,
promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo,

vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar dos

documentos já apresentados, art. 64, caput, da Lei rf 14.13112021.

16. DOS RECIJRSOS

16.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou
inabilitação de licitantes, à anulagão ou revogação da licitação, observará o disposto no

art. 165 da Lei n" 14.133, de 2021.

16.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de

larratura da ata, art. 165, I, da Lei n' L4.133121.

16.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de

habilitação ou inabilitação do licitante:

e-mail
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16.3.1.A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob
preclusão, aÍ. 165, §1", I, da Lei n" 14.133/21;

16.3.2.O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

16.4. Os recursos deverão ser encamiúados em campo próprio do sistema eletrônico,
site: www.novobbmnet.com.br.

16.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão
recorrida, a qtral poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (tÍês) dias úteis, ou, nesse
mesmo prazo, encamiúff recuÍso para a autoridade superior, a qual deveú proferir sua
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

16.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão coúecidos, consoante as
disposições do art. 165, §1', I, da Lei n" 14.133/21.

16.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será
de 3 (rês) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da dimlgação da
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa
de seus interesses.

16.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobreveúa decisão final da autoridade competente.

16.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de
aproveitamento, art. 165, II, $3o, da Lei no 14.13321.

16.10. A impugnação ou o recurso interposto em desacordo com as condições deste
EDITAL e seus ANEXOS não serão coúecidos.

16. I 1 . Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio
eletrônico www.bbmnet.com.br e www.novobbmnet.com.br da Bolsa Brasileira de
Mercadorias.

17. DA REABERTUTA DA SESSÃO PÚBLICA DE JULGAMENTO

17.1. A sessão pública inerente a apumção do certame em epigrafe, poderá ser reaberta,
na hipótese de provimento de recurso administrativo que leve à anulação de atos anteriores
à realização da sessâo pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

17 .2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contÍato, não retirar o instrumento equivalente ou não
comprovÍrÍ a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1" da LC no

12312006, serão adotados os pÍocedimentos imediatamente posteriores ao enceÍTamento
da etapa de lances.
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17.3. Todos os licitantes renanescentes deverão ser convocados para
acompanharem a sessão reaberta a mesma se dará via chat.

17.4. A convocagão se dará por meio do sistema eletrônico (chat) ou e-mail, de acordo
com a fase do procedimento licitâtório.

17.5. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no sistema
BBMNET, site www.bbmnet.com.br I www.novobbmnet.com.br, sendo responsabilidade
do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

18. DA ADJUDTCAÇÃO E MOMOLOGAÇÃO

18.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos
adminishativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que
poderá:

18.1.1. Determinar o retomo dos autos para saneamento de irregularidades, na forma do
art.71,l, daLei no 14.133,de 1o de abril de 2021;

18.1 .2. Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade, na forma do art.
71, II, da Lei n'14.133, de l'de abril de 2021;

18.1.3.Proceder à anulação da licitação, de oficio ou mediante provocação de terceiros,
sempÍe que presente ilegalidade insanável;

18.1.4. Proceder com a adjudicação do objeto e homologação da licitação, na forma do art.
71, IV, da Lei n' 14.133, de l" de abril de 2021;

18.2. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios
insanáveis, tomando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e darí ensejo
à apuração de responsabilidade de quem lhes teúa dado causa.

18.3. O motivo determinante paÍa a revogâção do processo licitatório deverá ser
resultante de fato superveniente devidamente comprovado.

18.4. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a pÍévia manifestação
dos interessados.

19. DO TERMO DE CONTRATO

19.1 . Sem prejuízo de outros encargos decorrentes da Lei Federal n" 14.133 de 1o de abril
de 2021, o contrato referente à execução dos serviços de que trata o objeto, será

formalizado e conten! necessariamente, as condições especificadas neste ato convocatório
e seus elementos constitutivos.

19.2. Quaisquer condições apresentadas pela licitante vencedora em sua proposta, se

pertinentes, poderão ser acrescefltadas ao contrato a ser assinado.

§."i::%
€*'.-í4-*"--»á-Í
t{r- ASSINAIURÂ .§,1

20. DA ASSINATI]'RA DO TERMO DE CONTRATO
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20.1. A Prefeitum Municipal de Doutor Severiano,/RN, convocará oficialmente a licitante
vencedora durante a validade da proposta para, no prazo miiximo de 05 (cinco) dias úteis,
assinar o Termo de Contrato, aceitar ou retirar o instrumenlo equivalente sob pena de
decair o direito à contratação, sem p§úzo dos encargos decorrentes da Lei no

14.133/2021 e das regras estabelecidas neste edital.

20.2. O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando
solicitado pela licitante vencedora, durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo
justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de Doutor Severiano,/RN.

20.3. E facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato
ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições
estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, obedecida a oÍdem de classificação,
para fazêJo, examinad4 quanto ao objeto e valor ofertado, a aceitabilidade da proposta
classificada, podendo, inclusive, negociar diretamente com o proponente para que seja
obtido melhor preço, na forma do art. 90, §2', da Lei f 14.1332021.

20.4. A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o contrato resultante desta
Concorrência EleÚônica aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo
estabelecido pela Prefeitura Municipal de Doutor Severiano/RN, caracteriza o
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a as penalidades legalmente
estabelecidas, na forma do art. 90, §5", da Lei no 14.133/2021.

21. DAS RETENÇOES

21.1. A Prefeitura Municipal de Doutor Severiano/RN efetuaÍá as Íetenções que forem
de sua competência, ficando a contratada no dever de apresentar os comprovantes de
pagamentos dos recolhimentos devidos na forrna da legislação para recebimento de sua
fatura.

22. DA VIGENCIA DO CONTRATO

22.1. O Contrato proveniente desta licitação terá vigência de 12 (doze) meses, contados
da assinatura do conÍato, respeitadas as regras do art. 107 da lei n" 14.13312021,
aperfeiçoado após publicação do seu extrato no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), e no Dieirio Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte, site
www.diariomunicipal.com.br/FEMuRN, em cumprimento à disposiçôes do art. 94, da

Leirf 14.13312021.

22.2. O contrato proveniente desta licitação considerar-se-á encerrado no vencimento do
prazo estabelecido no item aÍrteÍior ou quando estiverem cumpridas todas as obrigações
contratuais pelas paÍes, prevalecendo o que ocorrer primeiro.

23. DA PRORROGAÇÃO E ALTERAÇÃO DO CONTRATO

23.1. O contrato proveniente desta licitação poderá ter sua duração prorrogada, se houver

interesse da administração, de acordo com o art. 107 da lei no 14.133/2021.

&/./-z



Estado do Rio Grande do Norte
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOUTOR SEVERIANO

CNPJ: 08.355.489/000í-26
Rua Pe. Têrtuliano Fêmandes, 21 - Centro. CEP: 59910 000. Tel.: 84 3356 0oo2

- e-mail: pI)do-'o',evFr i.,ro ía 1o I m 4LL_Q-1

23.2. A prorrogação deverá serjustificada pela Secretaria Municipal requisitante,
do setor de Engeúaria e Arqútetura pertinente ao objeto da licitação, até 30 (trinta) dias
antes do témrino do prazo conhatual, acompanhada de novo cronograma fisico-financeiro
adaptado às novas condições.

23.3. O contrato proveniente desta licitação poderá ser alterado com a devida
justificativa, de acordo com o art. 124, daLei n" 14.13312021.

24. DO PREÇO E DO REAruSTAMENTO

24.1. Não haverá reajuste do valor Contratual, o preço a ser contratado, tido como
vencedor do presente certâme, será fixo e irreajustível, nos termos da legislação em vigor,
exceto na ocorrência de fato que justifique a aplicação da alínea "d" do inciso II, do art.
l24,daLei 14.133, de l" de abril de2021, que dispõe:

24.2. Os preços somente serão revisados mediante ocorrência de fato superveniente,
ocorrido após o pmzo de vigência da propost4 quejustifique a aplicação do artigo, inciso
e alínea supracitados, da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, ataalizad4 com o objetivo
de restabelecer o eqúlíbrio econômico-financefuo, devidamente comprovado e aceito pela
Administração.

24.3. A recomposição contratuai deve ser promovida nos limites para o restabelecimento
do eqúlíbrio econômico - financeiro do contrato, não podendo ser utilizada para favorecer
a empresa contratada. TCU Acórdão 143112017 Plenrírio.

24.4. A empresa contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários nas obÍas ou serviços, decorÍentes
de modificações de quantitativos, projetos ou especificações, até o limite de 250lo (vinte e
cinco por cento) do valor contrahul alualizado, na forma do art. 125, daLei 14.13312021.

24.5. Tanto as alterações previstas no art. 107, quanto as previstas nos artigos 124 e 125,
ambos da Lei n" 14.133/2021, deverão ser processadas mediante Termo Aditivo,
devidamente justificadas e autorizadas pela gestora da Prefeitura Municipal de Doutor
Severiano/RN.

25. CONDIÇÕES/PRAZOS DE PAGAMENTO E RETENÇOES

25.1. Os pagamentos serão realizados mediante pÍocesso regular e em observância às

noÍrnas e procedimentos adotados pelo contratante, em parcelas de acordo com o
recebimento dos serviços, obedecidas as regras do art. 141, da Lei no 74.133/2O21 e da
Resolugão no 032/2016 do TCE,RN, que tratam da ordem cronológica de pagamentos nos
contratos flrmados no âmbito da administração pública.

25.2. A adjudicatrária deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da
despes4 no pÍazo de até 30 (trinta) dias contados do adimplemento da obrigação,
consoante as disposiçôes do art. I 2, II, da Resoluçáo n" 032/2016 TCE/RN, como prevê o
inciso IV do art. 92 da Lei n' 14.13312021.

tí5i\r./
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25.3. Os quantitativos dos serviços efetivamente executados pela licitanÍe
serão medidos parcialmente e mensalmente, sendo posteriormente lançados no boletim de
medição, devidamente atestado.

25.4. Os pagamentos serão efetuados com base em valores apurados através das medições
mensais dos serviços efetivamente executados no período, conforme o cronograma Íisico-
financeiro, e com base nos preços unitifu:ios constantes do contrato e devidamente
certiÍicados, com Íecursos próprios consignados na LOA - Lei OrçamentáLria Anual -
Exercício 2O24, de acordo com as regÍas estabelecidas neste edital e seus anexos.

25.5. A não apresentação, por parte da licitante contratada, da documentação de cobrança,
no prazo mínimo de l0 (dez) dias consecutivos, anteriores a data do vencimento, isenta a
Prefeitura Municipal de Doutor Severiano,{RN de qualquer obrigação referente a juros e
multas pelo período de atraso.

25.6. As cobranças deverão ser mantidas em carteira. Os pagamentos serão efetuados, de
acordo com as medições e a liberação dos recursos pelo município, mediante crédito em
conta vinculada a licitante contratad4 aÍt. 142, da Lei no 14.133/2021, vedada a hipótese
de desconto ou cobrança de títulos em estabelecimentos financeiros ou com terceiros, sem
o pÍévio aceite da Prefeitura Municipal de Doutor Severiaao/RN.

25.7. O pagamento de qualquer parcela poderá a critério da Prefeitura Municipal de
Doutor Severiano,{RN, ser suspenso, se um ou mais eventos que compõem as referidas
parcelas estiverem em atraso por culpa da licitante contÍatada.

25.8. Se a Prefeitura Municipal de Doutor Severiano/RN, a seu critério, optar por liberar
uma parcela deduzida do valor correspondente ao evento em alraso, o pagamento de
qualquer parceia segúnte não poderá ser liberado, enquanto persistirem atrasos não
justificados, independentes de outÍas sanções previstas na minuta do contÍato anexo a este
edital, a ser firmado com a licitante vencedora.

25.9. Na existência de erros, a Prefeitura Municipal de Doutor Severiano/RN devolverá
a fatur4 dentro do prazo méri.imo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partiÍ da data da
entrega, passando a contar novo prazo paÍa pagamento a partir de sua reapresentação.

25.10. A última parcela somente será liberada, depois de cumpridas todas as condiçôes
exigidas no instrumento contratual a ser firmado com a licitante vencedora.

25.11. O pagamento de qualquer parcela somente será efetuado mediante a apÍesentação
do Certificado de Regularidade de Situação (CRS), emitido pela Caixa Econômica Federal
(CEF) e Certidão Negativa de Débito (CND), emitida pelo Instituto Nacional do Seguro
Social (INSS), com pÉzo de validade vigente, bem como da comprovação do
recolhimento do ISS referente aos serviços no município onde o mesmo está sendo
executado, mediante apresentação da guia de recolhimento original, relativa ao mês
imediatamente anterior, além de todas as certidões que comprove a regularidade fiscal da
empresa sob pena de retenção, até a regularidade.

25.12. O primeiro pagarnento somente será efetuado após a comprovação poÍ parte da
licitante contratada de que o contrato teve Atestado de Responsabilidade Técnica ART,
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efetuada no CREA-RN, bem como, fomecer o Alvará de Construção Municipal de São

Miguel, se for o caso, além da apÍesentação do Certificado de Matrícula no Cadastro

Específico do INSS (CEI).

25.13. 0 pagamento da medição final ficará condicionado à aceitação dos sewiços pela
Prefeitura Municipal de Doutor Severiano/RN, mediante apresentação de laudo de
aceitação emitido por uma comissão integrada por repÍesentantes da Prefeitura Municipal
de São Miguel, bem como à apresentação pela licitante contratada dos comprovantes de
quitação perante o Instituto Nacional da Previdência Social e o Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço, correspondente aos serviços objeto desta licitaÇão.

26. DO PRAZO DE E)(ECUÇÃO DOS SERVIÇOS

26.7. Os prazos de execução das obras obedecerão ao Cronograma Íisico-Íinanceiro,
conforme Alexo - I (Projeto Basico) deste edital, não devendo ulhapassar os 120 (cento

e vinte) dias corridos, contados a partir da emissão da Ordem de Serviço.

26.2. A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas

cláusulas contmtuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes,
supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito
privado, na forma do artigo 89 da Lei n' 14.133/2021, combinado com o inciso III, do art.

92, do mesmo diploma legal.

26.3. O prazo de vigência do contrato, objeto desta licitação será de 0l (um) ano,
contados de sua assinatura aperfeiçoado mediante publicação no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), e na impressa oficial, observado o disposto no art. 107 da
lei n' 14.133/2021 e demais normas legais peúinentes.

26.4. A contratada fica obrigada a refazpr os serviços que vierem a ser recusados pela
Íiscalização da contratante poÍ não atenderem as especificações deste edital, sem que isto
acarrete qualquer ônus à administração ou importe na relevação das sanções previstas na
legislação vigente.

27, DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS E DOS MATERIAIS

27.1. Para o recebimento das obras será designada uma comissão, integrada por
servidores da Secretaria Municipal de Obras, auúliados pelo engeúeiro fiscal da
administrâção municipal, atravós do Setor de Engenharia, que emitirá TERMO DE
RECEBIMENTO DEFINITM, no prazo não superior a 30 (trinta) dias corridos, após o
decurso do prazo de vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais,
consoante as disposições do art. 140 da Lei no 14.133/2021.

27.1.1. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização,
mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de

caráter técnico;

27 .l.2.Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais;

W
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27.2. O objeto do contrato podeú ser rejeitado, no todo ou em parte, quÍmdo

desacordo com o contÍato.

estivet em-

273. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a Íesponsabilidade civil pela

solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execução do contÍato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

27.4. O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, pelo prazo
mínimo de 5 (cinco) anos, admitida a previsão de prazo de garantia superior no edital e no
contrato, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos
serviços executados e pela funcionalidade da consÍrução, da reforma, da recuperação ou
da ampliação do bem imóvel, e, em círso de vício, defeito ou incorreção identificados. o
contÍatado ficará responsável pela reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela
substituição necessárias.

27.5. A contratada será obrigada a reparar, corrigir, Íemover, reconstruir ou substituir, a
suÍ]s expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se veÍificarem vícios,
defeitos ou incorteções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados.
Observado o disposto no art. 1 19 da Lei no 14.133/2021 .

27.6. O termo de recebimento deÍinitivo dos serviços não isenta a licitante contratada das

cominações previstas na legislação civil em vigor, dentro dos limites estabelecidos pela
lei ou pelo contrato.

28. DAS OBRTGAÇOES DA CONTRATADA

28.1. A empresa contratada é responsável por todos os ônus e obrigações concementes à
legislação fiscal, civil, tributríiria e trabalhistâ, bem como por todas as despesas e
compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiÍos em
razão da execução do objeto contratado.

28.2. Apresentar antes da emissão da Ordem de Serviço documento comprovando o visto
do CREA./RN, na forma do art. 14, da resoluçáo n" 1121/2019 CONFEA.

28.3. É de inteira responsabilidade da contratada a qualidade rlas obras, materiais e

serviços executados, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas
impropriedades que possam compÍometer a consecução do objeto desta licitação.

28.4. Manter pessoal qualificado e disponível na quantidade necessária para a execução
dos serviços para observância e atendimento do cronograma de execução.

28.5. A mão de obra empregada pela contratad4 na execução dos serviços, objeto deste

contrato, náo terá neúuma vinculação empregatícia com a Prefeitura Municipal de São

Miguel, descabendo, portanto, imputação de qualquer obrigação social a este, observando-
se o disposto no art. 121, da Lei no 14.1331202I.

28.6. Todas as obrigações tributfuias, fiscais, previdencirírias e/ou sociais decorrentes da

execução dos serviços objeto deste contrato, bem como pelos danos e prejúzos que a
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de inteira responsabilidade da contratada.

28.7. A contratada se obriga a recolher todos os encargos sociais e tributos de acordo com
o que estabelece a legislação vigente e apresentaÍ mensalmente a Prefeitura Municipal de
São Miguel, cópias autenticadas das guias de recolhimento, sob pena de retenção de
pagamento.

28.8. Comprovar perante a Prefeitura Municipal de Doutor Severiano, aÍé o 20o
(vigésimo) dia útil de cada mês, o recolhimento de tributos e obrigações sociais (ISS,
FGTS, INSS), referentes ao mês imediatamente anterior, de acordo com o que estabelece
a legislação em vigor, mediante a apÍesentação dos originais das guias de recolhimento.

28.8.1.Os encargos sociais pertinentes ao INSS e FGTS, referem-se ao pessoal alocado
para a execução dos serviços.

28.8.2. Caso não haja a comprovação do recolhimento dos tributos e obrigações sociais, as

fatuÍas serão retidas sem nenhum ônus financeiro dos valores faturados até a sua
liberagão.

28.9. Denho do prazo de prescrição estabelecido pela lei civil ou administrativa, a

contratada deverá se responsabilizar e arcar com ônus de todas as reclamações e/ou ações
jurídicas decorrentes de ofensas ou danos causados ao direito de propriedade de terceiros,
resultantes da execuçâo dos serviços.

28.10. Obedecer a todas as Normas Técnicas da ABNT vigentes e que veúam a vigorar
na execução dos serviços e fornecer, a qualquer época, os esclarecimentos e as

informações técnicas que venham a ser solicitadas pela Prefeitra Municipal de São
Miguel, sobre o objeto deste contrato.

28.11. A contratada é obrigada a Íeparar, corrigir, Íemover, reconstruir ou substituir, às
suas expensas, no total ou em paÍte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.

28.12. A contratada é responsável pelos danos causados diretamente à administração ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução deste contrato, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade à ausência de fiscalização ou de acompaúamento pelo
órgão interessado, na forma do art. 120 da Lei n' 14.13312021, e do art. 37, §6", da
Constituição Federal.

28.13. Manier permanentemente no escritório da contratada livro de ocorrência,
autenticado pela Prefeitura Municipal de São Miguel, no qual a fiscalização e a contratada
anotarão todas e quaisquer ocorrências que meÍeçam registro, devendo ser entregue a
Prefeitura Muricipal de São Miguel, quando da medição final e entrega da obra.

28.14. Permitir e facilitar à fiscalização, a inspeção ao local dos serviços, em qualquer dia
e hor4 devendo prestar os esclarecimentos solicitados.

§Y,:j'q
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28.15. A contratada deverá garantir os serviços executados e os materiais fomecidos,
prazo mínimo estabelecido pela legislação civil e administrativa em vigor.

29. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

29.1, Cumprir, pontualmente, os compromissos financeiros acordados com a empresa
contratada, efetuando o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente rcalizzdo,
de acordo com as cláusulas do respectivo contrato ou equivalente, conforme dispõe o art.
52 da Portaria Interministerial n' 42412016.

29,2. Proporcionar ao contratado todos os meios necessários para a fiel execução do
objeto da presente contratação, nos termos do correspondente instnmento de ajuste.

29.3. Suprir a contratada de documentos, informações e demais elementos que possuir
ligados aos serviços a serem executados, bem como dirimir dúvidas e orientá-la nos casos

omissos.

29.4. Manter entendimentos com a contratada sempre por escrito ou mediante anotação
em Liwo de Ocorrência, com ressalvas dos casos determinados pela urgência das medidas,
cujos entendimentos verbais devam ser confirmados por escrito, no prazo miíúmo de 03
(três) dias úteis, contados a partir do referido entendimento.

29.5. Comunicar, formalmente, à licitante contratada, em caso de devolução de
documentos de cobrança, as razões da devolução.

29.6. Notificar a contratada sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade
dos serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o
contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais.

29.7, Emitir termo de encerramento contratual, apartir do qual qualquer serviço prestado,

após sua assinatura pelas partes, não terá amparo contratual, não ficando a Prefeitura
Municipal de Doutor Severiano obrigada ou sujeita aos pagamentos que porventura
venham a ser posteriormente pleiteados pela contratada.

30. DAS CONDIÇÕES DE SEGURANÇA DO TRABALHO

30.1. Deverão ser observadas pela contratad4 todas as condigôes de segurança e higiene,
medicina e meio ambiente do trabalho, necessiárias à preservação da integridade fisica e

saúde de seus colaboradores, do patrimônio da Prefeitura Municipal de Doutor Severiano
e ao público afeto e dos materiais envolvidos nos serviços, de acordo com as noÍrnas
regulamentadas pelo Ministério do Trabalho, bem como outros dispositivos legais.

30.2. A Prefeitura Municipal de Doutor Severiano/RN, poderá a seu critério determinar
a paralisação dos serviços, suspender pagamentos quando julgar que as condições
mínimas de segurança" saúde e higiene do trabalho não estejam sendo observadas pela
contratada, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. Este procedimento não servirá para
justiÍicar eventuais atrasos pela contratada;
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30.3. A contratada se responsabilizará aind4 por atrasos ou prejúzos deconentes

suspensão dos trabalhos quando não acatar a legislação básica vigente à époc4 no que se

referir à Engeúaria de Segurança e Medicina do Trabalho.

30.4. Pelo não atendimento aos procedimentos referentes às Condições de Segurança e
Medicina do Trabalho pela contratada, no pmzo previsto, a Prefeitura Municipal de
Doutor Severiano poderá suspender os pagaÍnentos a que fizerjus a contratada, podendo,
ainda, caso o problema não seja solucionado no prazo detenninado pela Prefeitura
Municipal de São Miguel, rescindir o presente coníato, sem prejuízo de outras sanções
cabíveis.

31. DA PARALISAÇÃO DOS SERVIÇOS

31.1. A Prefeitura Municipal de Doutor Severiano, por conveniência administrativa ou
técnic4 reserva- se o direito de paralisar, a qualquer tempo, a execução dos serviços,
cientificando oficialmente à contratada de tal decisão.

32. DA RECISÃO DO CONTRATO

32.1. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto
nos aÍtigos 155 a162 da Lei n' 14.13312021.

32.2. Na forma do art. 137, da Lei n' 14.13312021, constituirão motivos para

extinção/rescisão do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:

32.2.1.0 cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais,
especificações técnicas, projetos e prazos;

32.2.2. A lentidão do seu cumprimento, levando a administração a comprovar a
impossibilidade da execução dos serviços, nos prazos estabelecidos;

32.2.3.O atraso injustificado no início da execução dos serviços;

32.2.4. A paralisação total ou parcial dos serviços sem justa causa e sem prévia
comunicação à administração municipal;

32.2.5.A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com
outÍem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou
incorporação, não admitidas no edital e no contrato;

32.2.6.0 desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para
acompaúar e fiscalizar a execução do contrato, assim como as de seus superiores;

32.2.7.0 cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1' do
art. 117 da Lei n'14.133, de 1'de abril de 20211'

32.2.8. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil por parte da licitante
adjudicaülria, att. 117 daLei n" 14.t33/2021;
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32.2.9.A dissolução da sociedade empresarial ou o falecimento do responsável pela

empresa contratada,

32.2.10. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da
empresa, que prejudique a execução do contÍato;

32.2.11. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conheoimento,
justificados e determinados pela máxima autoridade da esfera administrativa a que
está subordinado o contratanle e exaradas no processo administrativo a que se refere
o contrato;

32.2.12. A supressão, por parte da administração, acarretando modificação do valor
inicial do contrato além do limite permitido no art. 125, da Lei n" 14.133 de i" de
abril de 2021 ;

32.2.13. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da administração, por prazo
superior a 3 (três) meses, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da
ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo
prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizagões pelas
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras
previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensào
do eumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

32.2.14. A não liberação" por parte da administração da ordem de serviços ou
documento equivalente, nos prazos contratuais;

32.2.15. A ocorrência de caso forhrito ou de força maior, regularmente comprovada,
impeditiva da execução do contrato;

32.2.16. Descumprimento do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei n" 14.133 de 1"

de abril de 2021, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.

32.2.17. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

32.3. A rescisão do contrato a que se refere o item 32.2 deste instrumento, quando
pretendida poderá ser:

32.3.i. Determinado por ato unilateral e escrito da Prefeitura Municipal de Doutor
Severiano/RN nos casos enumerados nos incisos I a IX do art. 137, da Lei n'
14.13312021, notificando-se a licitante vencedora com a antecedência mínima de 30
(trinta) dias;

32.3.2. Amigâve1, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitaçào,
desde que haja conveniência para a Prefeitura Municipal de Doutor Severiano/RN:

32.3.3. Judicial na forma do art. 138, inciso III, da Lei n" 14.13312021 e demais legislaçào
pertinente aplicáveis a espécie;
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32.3.4. Quando a rescisão oconer com base no itÊm 32.2, subitens 32.2.11 e 32.2.16,
que haja culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente
comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito à devolução da garanlia, se for
o caso;

32.3.5.4 rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e
fundamentada pela autoridade competente;

32.3.6.Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa;

TIVAS E

3 3.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n' 14.133, de 1" de abril de 202l,
o licitante que, com dolo ou culpa:

33.1 .1 . Deixar de entregar a documentação exigida para o certaÍre ou não entregar qualquer
documento que teúa sido solicitado pelo agente de contratação durante o ceÍtame;

33.1.2.41vo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver
a proposta em especial quando:

33.1.2.1 . Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a
negociação, art. 155, V, da Lei n' 14.13312021;

33.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta na forma da legislação
vigente, quando exigível;

33.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerada a etapa competitiva, arl.
155, V, da Lei n' 14.13312021; ou

33.1.2.4. Deixar de apresentar amostra, quando devidamente solicitas pela
administração municipal de Doutor Severiano/RN;

33.1.2.5. ApÍesentar proposta ou amostÍa em desacordo com as especi{icações do
edital e seus anexos;

33.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrataçào,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

33.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de
preÇo, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido
pela Administração;

33.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação

33.1.5. Fraudar a licitação, consoante as disposições do art. 155. IX, da Lei n' 14. 133, de
1" de abril de 2021.
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33.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometff fraude de qualquff íafi$eza"

especial quando:

33.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a 1ei, artigos 337'E a331-P.
do Código Penal (Lei n'2.848/1940).

33.1.6.2. Induzir deliberadamente a ero nô julgamento- do art. 155, XI, da Lei no

14.133, de 1" de abril de 2021;

33.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, afi. Art.33'7 -L,II, do Código
Penal (Lei n" 2.84811910);

33.1.7.Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação, art. 337-F', do
Código Penal (Lei n' 2.84811940).

3 3.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5'da Lei n.' 12.846, de 2013, que dispõe sobre a
responsabilização objetiva administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de
atos contra a administração pública, nacional ou eskangeira.

33.2. Com fulcro na Lei no 14.133, de 202i, a administração poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatáLrios as seguintes sanções, sem prejuízo das

responsabilidades civil e criminal:

33.2.1. Advertência, consoante as disposições do art. 156, inciso I. da Lei n' 14.133, de 1'
de abril de 2021:

33.2.2.Multa, consoante as disposições do aú. 156, inciso II, da Lei n' 14.133, de 1" de
abril de 2021;

33.2.3. Impedimento de licitar e confatar, consoante as disposições do art. 156, inciso III,
da Lei no 14.133, de 1" de abril de 2021; e

33.2.4.Declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante

a própria autoridade que aplicou a penalidade.

33.3. Na forma da Lei n' 14.133, de 1" de abril de 2021, na aplicação das sanções

administrativas serão considerados:

33.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; As peculiaridades do caso concretol
As circunstâncias agravantes ou atenuantes; Os danos que dela provierem para a
Administração Pública;

33.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 2070 incidente sobre o valor do
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da

comunicação oficial.

3 3.4.1. Para as infrações previstas nos itens 33.1.1, 33.1.2 e 33.1.3, a multa será de 0,5% a

10o% do valor do contrato licitado.
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33.4.2.Paruas in&ações previstas nos itens 33.1.4,33.1.5,33.1.6,33.1.7 e 33.1.8, a

serâ de l}Yo a2|olo do valor do contrato licitado.

33.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à
penalidade de multa.

33.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (qúnze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

33.7. A sanção de impedimento de licitar e contrataÍ serí aplicada ao responsável em
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 33.1.1, 33.1.2 e 33.1.3,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável
de licitar e contratâr no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos.

33.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaragão de inidoneidade pma
licitar ou contratar, em decorrência da prétttca das inÊações dispostas nos itens 33.1.4,
33.1.5, 33.1.6, 33.1.7 e 33.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos
itens 33.1.1, 33.1.2 e 33.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais gÍâve que a
sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no
afi.156, §5o, da Lei n.o 14.13312021.

33.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contÍato ou a ata de registro de
pÍeço, ou em aceitaÍ ou Íetirar o instrumento equivalente no pr.tzo estabelecido pela
Administração, descrita no item 33 .l .3, caracterizaúro descumprimento total da obrigação
assumida e o sujeitaní as penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor
do órgão ou entidâde promotora da licitação, nos termos do art. 90, §5o da Lei no
14.133t2021.

33.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por
2 (dois) ou mais servidores eshíveis, que avalianl fatos e circunstáncias conhecidos e
intimará o licitante ou o adjudicatário paÍ4 no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de sua intimação, apresentff defesa escrita e especificar as provÍls que pretenda
produzir.

33.11. Caberá recurso no prÍEo de 15 (qünze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contÍataÍ, contado da data da intimação, o
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encamfuhaní o recurso com sua motivação à
autoridade superior, que devení proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do Íecebimento dos autos.

33.12. Cabení a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade para licitar ou contrataÍ no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, cortado
do seu recebimento.
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33.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ouda
recorrida até que sobreveúa decisão final da autoridade competente.

33.14. A aplicação das sanções preüstas neste edital não exclui, em hipótese algum4 a

obrigação de reparação integral dos danos causados.

33.15. As infrações e penalidades dispostas nesse item se referem especialmente às
disposições da licitação.

34. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

34.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugrrar este Edital por irregularidade na
aplicação da Lei no 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido no setor de protocolo
âté 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame, na forma do art. 164, da Lei
14.133t21.

34.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será dilulgado em sítio
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à
data da abertura do certame.

34.3. Compete à empresa interessada fazer um minucioso exame do edital, seus anexos e
documentação correspondente, de modo a poder apresentaÍ, por escrito, todas as

divergências, dúvidas ou ertos porventura encontrados, para a devida correção ou
esclarecimentos, até 03 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame, conforme
disposição elencada no art. 164 da Lei no 14.133, de2021.

34.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os pÍ.vos previstos
no certame.

34.4.1 . A concessâo de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo agente de contÍatação, nos autos do processo de licitação.

34.5. Acolhida a impugnação do Edital, seú definida e publicada nova data para a
rcalizaçãa do certame.

35. DAS DTSPOSTÇÕES GERATS

35.1. Concluídos os procedimentos adotados para apuração da Concorrência Eletrônica
n' 00112024, divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico, para fins de cumprimento da
úansparência pública e conhecimento dos interessados, conforme preceitua o art. 174, da
Lei n" 14.13312O21.

35.2. Após a homologação do processo licitâtódo, serão disponibilizados no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e, se o órgão ou entidade responsável pela
licitação entender cabível, também no sitio referido no § 2' deste artigo, os documentos
elaborados na fase preparatória que porvenhra não teúam integrado o edital e seus

anexos.
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35.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça-

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo hotf io anteriormente estabelecido, desde que

não haja comunicação em contriírio, pelo agente de contratação.

15.4. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horiârio de Brasília/DF.

35.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará necessariamente no
direito à contratação.

35.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

35.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas

pÍopostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

35.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os pÍazos em dias de

expediente na Administração, na forma do art. 183, da Lei n' 14.133/2021.

35.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os

princípios da isonomia e do interesse público.

35.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

35.11. O Edital na íntegra estrá disponível, no Portal Nacional de Compras Públicas PNCP
- www.portaldecompraspublicas.com.br, nos endereços elefiônicos www.bbmnet.com.bÍ,
e encontram-se tarnbém à disposição dos interessados na sala da Comissão Especial de

Licitação da Prefeitura Municipal de Doutor Severiano/RN.

36. DOS ELEMENTOS DA LICITAÇÃO

36.1 . Integram o Edital da Concorrência Eletrônica n" 001/2024 e os seguintes anexos:

36. I .l . ANEXO I - Projeto brásico elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos
preliminares, com nível de precisâo adequado para definir e dimensionar a execução
dos serviço, art. 6, XXV, da Lei no 14.13312021.

36.1.2. ANEXO II - Estudo Técnico Preliminar, documento constitutivo da pÍimeira etâpa
do planejamento da contratação que caracteriza o interesse público envolvido, o qual
embasou a elaboração do projeto básico, art. 6, )Õ(, da Lei no 14.13312021.

36.1.3. ANEXO III - Minuta de Termo de Contrato, elaborado e contendo necessariamente
claúsulas para impelir a execução das obras, art. 18, VI, da Lei n' 14.13312021.
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36.1.4. ANEXO IV Modelo de CaÍta Proposta e planilha de formação de preços,

a elaboração da proposta para obra ou serviço de engenharia, artigos. 6, XXIV e 17,

III, ambos da Lei n' 14.13312021.

36.1.5. ANEXO V ao XVII Modelo de Declaração.

37. DO FORO COMPETENTE

37.1. As dúvidas a serem dirimidas por telefone serão somente aquelas de ordem
estritamente informal, não podendo ser invocadas tais inforrnações para suportâr recursos
ou servir como prov4 a que título for.

37.2. Fica eleito do Foro da Comarca de São Miguel/RN, com renúncia dos demais por
mais privilegiado que sejam, para dirimil quaisquer questões oriundas deste instrumento,
bem como do contato a ser celebrado, depois de esgotadas todas as úas administrativas,
na forma do art. 92, §1", da Lei no 14.13312021.

Doutor Severiano/RN, 1 I de março de 2024
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Raimundo Ferreira de Melo
Secretario Obras e Serviços Urbanos
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AI{EXO I - PROJETO BÁSICO

1. DOOBJETO

Construção de uma pavimentação em paralelepípedo com pedra calcaria e meio-fio em
pedra granítica, construída nos métodos convencional, nas estradas de acesso as
comunidades Lagoa do Arroz, Junco, Frade e Macaúba, todas localizadas na zona rural do
Município, conforme projeto elaborado pelo departamento de engeúaria.

1..1. Os serviços ofertados pelas licitantes deverão obrigatoriamente, atender as

disposições do art. 39, VIII, da Lei no 8.078/90, no que se refere a observação das

normas de qualidade e padrões estabelecidos pelos órgãos competentes de controle
e fiscalização.

2. DAJUSTItr'ICATIVA

Considerando que a liberdade de locomoção é um direito fundamental amplo.

Considerando que o município de doutor severiano mesmo que de pequeno porte mais

tem uma zona rural extensa, que uma boa parte da população está localizada La zona

rural do município.

Considerando que estamos geograficamente localizados em uma região serrana de

montanhas longas e densas, que no período chuvoso o acesso da população as

comunidades rurais são muito dificultosos.

Considerando que a pavimentação das estradas Íra zona rural proporcionaÍá uma

signifrcativa melhoria na acessibilidade, facilitando o deslocamento de moradores,

agricultores e produtores rurais. Isso resultará em maior eficiência no tmnsporte de

mercadorias, insumos agrícolas e produtos finais.

Considerando que a pavimentação contribuirá para o desenvolvimento econômico da

mna rural, ao reduzir custos logísticos e permitir um acesso mais eficaz aos mercados.

Isso impulsionará a atividade agrícola, favorecendo a geração de renda e a criação de

empregos locais.

Considerando que a melhoria das condições das estradas resultante da pavimentação

terá impactos positivos na qualidade de vida dos moradores da zona rural. A facilitação
do acesso a serviços essenciais, como saúde e educação, será promovida, assim como a

integração social.

Considerando que a pavimentação das vias rurais promoverá a segurança virí,ria"

reduzindo os riscos de acidentes e proporcionando condições mais seguÍas para o

tráfego, especialmente em condições climáticas adversas.

o Diante desses axgumentos, consideramos a pavimentação na zona rural uma medida

estratégica e fundamental paÍa promover o desenvolvimento sustentável do município,
alinhada aos principios de inclusão, equidade e bem-estar.
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o Dessa forma justificamos a necessidade da construção de pavimentação, ao mesmo

tempo que asseguamos a permanência dos moradores em suas comunidades,

garantindo o desenvolvimento, a produção, a melhoria na qualidade de vida e reduzimos

o êxodo rural.

3. DAINTRODUÇÀO

. O presente Projeto Básico tem por finalidade defrnir os elementos que norteiam o

Processo para execução dos serviços de construção de pavimentação nas comunidades
rurais do município de Doutor Severiano/RN, serviço pleiteado pela Secretaria
Municipal de Obra Infraestrutura e Serviços Urbanos.

4. DOVALORORÇADO

37.3. Essa contratação importa no valor de R$: 2.413.560,88 (Dois Milhões quinhentos
e sessenta reais e oitenta e oito centavos).

5. DOS RECI'RSOS ORÇAMENTÁRIOS

o Os recursos orçamentiírios para fazer face as despesas com a execução dos serviços de que
tÉta o objeto encontÍa alocado no orçamento geral do município nas seguintes rubricas:
Unidade Gestora 2 Prefeitura Municipal de Doutor Severiano/RN, Unidade orçamenüiria
2007 - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente. Ação 1.60 -
Implantação de calçamento na zona rural do município, Função 15 - urbanismo, subfunção
452 - serviços urbanos: fonte de recursos 17000000 - outras transferências de convênio ou
instrumentos Congêneres da União, valor 2.391.283 e fonte 15000000 - recursos não
vinculados de impostos, elemento de despesa 44905100 - obras e instalação.

6. DAFUNDAMENTAÇÃOLEGAL

. O presente Projeto Básico encontra fundamentação legal no art. 37, inciso XXI, da
Constituição Federal, e tem por finalidade cumprir as disposições da Lei Federal n'
14.133, de 01 de abril de 2021, Leis Complementar n' 123 de 14 de dezembro de 2006,
Lei n" 12.846, de lo de agosto.

7. DO PROJETO ESTRT]TURALE/OU ARQUTTTTÔMCO

r O projeto estrutuÍal e/ou arquitetônico foi elaborado anteriormente à licitação com base

nos estudos técnicos preliminares assegurando a viabilidade técnica do empreendimento
o mesmo recebeu a aprovação formal da autoridade competente, o qual deve abranger
toda a obra ao mesmo tempo que atende os requisitos estabelecidos pela Lei das

Licitaçôes, Integra o Projeto Básico os elementos a seguir especiÍicados, necessiírios à

perfeita caractenzação do objeto da contratação e que farão parte do edital,
independentemente de transcrição:

7..1. PLANILHA ORÇAMENTÁRrAA;
7..2. CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO;
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7..3. QUADRO DE COMPOSIÇÃO OE gENEPICIO E DESPESAS INDIRETAS _ BDI;

7..4. QUADRO DE COMPOSIÇÀO ANALITICA COM PREÇO LJNITARIO:
7..5. MEMORIA DE CALCULOS;
7..ó. MEMORIAI DESCRITIVO ESPECIFICAÇÔES TECNICAS;
7..7. PLANTA BAIXA
7..8. Serão Parte integrante e indispensável deste edital todas as declarações em anexo.

8. DOS CASOS OMTSSOS

. Os casos omissos neste Projeto Brísico, serão resolvidos pelo conEatante, segundo as

disposições contidas na Lei no 14.133, de 1o de abnl de 202, demais normas aplicáveis

e pelos princípios gerais dos contratos administrativos.

Doutor Severiano/RN, 09 de fevereiro de 2024.

Atenciosamente,

Raimundo Ferreira de Melo
Secreúrio Municipal de Obras e serviços Urbanos.
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